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PARECER Nº 115, DE 2021

De RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1086, DE 2019
De autoria do deputado Jorge Caruso, o projeto de lei em epígrafe proíbe a venda e comercialização de animais em espaços públicos no Estado.
Não tendo a Comissão de Constituição, Justiça e Redação se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.
Assim sendo, aprovado na forma do substitutivo proposto conjuntamente pelas comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Finanças, Orçamento e Planejamento, o projeto de lei deve ter a seguinte redação final:
“Proíbe, no Estado de São Paulo, a venda e a comercialização de animais domésticos em espaços públicos e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Ficam proibidos, no Estado de São Paulo, a venda e o comércio de animais em logradouros públicos, como praças, vias de circulação, feiras-livres e afins.
Parágrafo único - Não se aplica a proibição instituída no caput deste artigo à venda e ao comércio de animais destinados ao consumo.
Artigo 2º - O descumprimento do disposto na presente lei obrigará o infrator a realizar o pagamento de multa de 190 UFESP’s, por animal, dobrado o valor em caso de reincidência.
Artigo 3º - Fica o Poder Público autorizado a reverter os valores recolhidos com o pagamento das multas previstas no artigo anterior para:
I - auxiliar instituições, abrigos ou santuários de animais, que realizem a proteção de seus direitos; e
II - custear Programas Estaduais de controle populacional de animais que residam nas ruas, feito através da esterilização cirúrgica de cães e gatos, bem como outros programas que visem ao seu bem-estar.
Artigo 4º - A fiscalização e a aplicação das multas decorrentes de infrações a esta lei ficarão a cargo dos órgãos competentes da Administração Pública Estadual, bem como do Ministério Público e das Polícias, Militar e Civil, do Estado de São Paulo.
Artigo 5º - Fica revogado o inciso VI do artigo 2º da Lei nº 11.977, de 25 de agosto de 2005.
Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Assim, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei 1086, de 2019.
a) Tenente Nascimento – Relator Especial
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